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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : NILDO XAVIER DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. NEGATIVA 
FUNDAMENTADA PELO MP LOCAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O acordo de não persecução penal foi negado pelo Tribunal de 
Justiça pois, apesar de o réu ser primário, responde por outra ação penal, o 
que foi considerado fundamento válido pelo Ministério Público local para a 
negativa. Nesse sentido, não há ilegalidade verificável, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 
PENAL. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. NEGATIVA 
FUNDAMENTADA PELO MP LOCAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O acordo de não persecução penal foi negado pelo Tribunal de 
Justiça pois, apesar de o réu ser primário, responde por outra ação penal, o 
que foi considerado fundamento válido pelo Ministério Público local para a 
negativa. Nesse sentido, não há ilegalidade verificável, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Nildo Xavier da Silva contra a 

decisão que negou provimento ao recurso especial (fls. 368-374).

O agravante alega que "procedimentos em andamento não poderão ser entrave 

jurídico ao oferecimento do ANNP em razão do princípio da não culpabilidade, vez que 

deveria caber ao poder judiciário o controle judicial dos pressupostos objetivos e 

temperamento e flexibilização das hipóteses de incidência dos critérios objetivos 

previstos no Art. 28 do CPP, sob pena de nulidade, arbítrio, reserva legal e negativa de 

prestação jurisdicional" (fl. 386).

Aduz que, "não sendo o caso de evidente ausência dos requisitos hábeis à 

celebração do ajuste previsto no art. 28-A do diploma processual penal, como não é o 

caso, não cabe recusa do magistrado em remeter o processo ao órgão acusatório, sob pena 
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de negar vigência ao dispositivo referido e, sobretudo, de frustrar a própria natureza do 

instituto" (fl. 386).

Assevera que "tal instituto se aplica ao agravante, uma vez que todos os 

requisitos legais necessários à aplicação do acordo de não persecução penal estão 

presentes no caso em comento" (fl. 391).

Requer a reconsideração da decisão monocrática, para que seja negado 

provimento ao recurso especial ministerial ou seja o agravo regimental submetido à 

Turma julgadora, para que reforme a decisão monocrática e restabeleça o acórdão do 

Tribunal local, garantindo, assim, a aplicação do art. 28-A do Código de Processo Penal, 

para que o Ministério Público apresente o ANPP.

 

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 368-374):

Quanto ao tema, o acórdão recorrido foi proferido nos seguintes termos (fls. 278-281):
Ultrapassada a questão, a Defensoria Pública da União alega que Nildo Xavier da Silva 

preenche os pressupostos para a concessão de acordo de não persecução penal e assim 
requer a sua oferta pelo Ministério Público Federal.

Sobre o tema, cabe pontuar que a figura do acordo de não persecução penal foi 
introduzida no artigo 28-A, do Código de Processo Penal com a superveniência da Lei nº 
13.964, de 24.12.2019, verbis in:

[...]
Entendo que a norma citada encerra caráter misto com conteúdo material e processual e 

por sua natureza despenalizadora, nos termos do artigo 5º, XL, da Constituição Federal de 
1988, é aplicável também para os processos em curso quando da edição da lei até o trânsito 
em julgado.

Note-se que, no sentido do cabimento do acordo para os processos em curso, a 2ª Câmara 
Criminal do Ministério Público Federal alterou seu Enunciado nº 98:

É cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da ação penal, isto 
é, antes do trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o 
integrante do MPF oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a oportunidade de 
confessar formal e circunstancialmente a prática da infração penal, nos termos do art. 28-A 
do CPP, quando se tratar de processos que estavam em curso quando da introdução da Lei nº 
13.964/2019, conforme precedentes, podendo o membro oficiante analisar se eventual 
sentença ou acórdão proferido nos autos configura medida mais adequada e proporcional ao 
deslinde dos fatos do que a celebração do ANPP. Não é cabível o acordo para processos 
com sentença ou acordão após a vigência da Lei nº 13.964/2019, uma vez oferecido o ANPP 
e recusado pela defesa, quando haverá preclusão (Alterado na 187ª Sessão Virtual de 
Coordenação, de 31/08/2020).

O Superior Tribunal de Justiça afetou os Recursos Especiais 1.890.343/SC e 
1.890.344/RS (tema 1098) com vistas à uniformização da interpretação da lei sobre a 
matéria: "(im)possibilidade de acordo de não persecução penal posteriormente ao 
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recebimento da denúncia", tal qual o Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus 
185.913/DF (Rel. Min. Gilmar Mendes, DJE nº 235, disponibilizado em 23.09.2020).

[...]
Com base nestas premissas, considerando que o referido acordo foi idealizado para 

aplicação extrajudicial ou em fase pré-judicial, importa delimitar os contornos da atividade 
jurisdicional.

Pois bem, o caput do artigo 28-A, do Código de Processo Penal reserva ao Ministério 
Público a iniciativa de propositura do acordo e lhe resguarda certa discricionariedade ao 
estabelecer seu cabimento desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime, mas também institui requisitos de natureza objetiva que não me parecem estar sob a 
disponibilidade do órgão de acusação, o que embora não configure um direito subjetivo 
amplo aos réus, assegura, ao menos, o direito de manifestação do titular da ação penal sobre 
a possibilidade de propositura do pacto.

Nesta linha de raciocínio, a negativa de proposta do acordo de não persecução penal pelo 
Ministério Público, no regime trazido pela Lei nº 13.964/2019, enseja a revisão pela 
instância superior do Parquet, na forma do §14, do artigo 28-A do Código de Processual 
Penal, pleito que depende de requerimento do réu e que não assume natureza recursal já que 
forjado para aplicação na fase pré-processual.

Este novo regime acompanha a alteração legislativa promovida no artigo 28, do diploma 
processual penal que disciplina pleito direto de revisão ao órgão superior do Ministério 
Público pelas vítimas, no caso de promoção de arquivamento pela acusação oficiante no 1º 
grau, eliminando a norma anterior que atribuía ao magistrado a prerrogativa de remessa, no 
caso de discordância da proposta de arquivamento.

Ocorre que, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento ainda não concluído das ADI's 
6.298, 6.299, 6.300 e 6.305 suspendeu a eficácia da modificação trazida ao artigo 28, do 
Código de Processo Penal, de modo que permanece válida a iniciativa judicial de remessa 
dos autos à revisão superior no caso de negativa ou não apresentação de proposta pelo 
Ministério Público de origem.

O Supremo Tribunal Federal, ainda, no mesmo julgamento, indeferiu pedido de 
suspensão da eficácia dos incisos III e IV e §§ 5º, 7º e 8º, do artigo 28-A, do Código de 
Processo Penal e ao fazê-lo consignou que a possibilidade de o juiz controlar a legalidade do 
acordo de não persecução penal prestigia o sistema de freios e contrapesos no processo 
penal e não interfere na autonomia do membro do Ministério Público, contudo, não pode o 
juiz intervir na redação final da proposta, de modo a estabelecer suas cláusulas (Medida 
Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade6299/DF, Relator Min. Luiz Fux, 
monocrática de 22.01.2020, DJE nº 19 divulgado em 31.01.2020 e publicado em 
03.02.2020).

Nos institutos da suspensão condicional do processo e da transação penal, a 
jurisprudência dos tribunais superiores conformou-se que, embora constituam direitos dos 
acusados em geral, não pode o Poder Judiciário aplicá-los em toda sua dimensão, pois o 
Ministério Público tem a si reservada discricionariedade na proposta e exame dos 
preenchimentos dos requisitos legais, por isso editada a Súmula 696, do Supremo Tribunal 
Federal, a qual entendo aplicável ao novel acordo de não persecução penal.

Admitido o acordo para os processos em curso, o juiz da causa pode examinar suas 
condições naquilo que lei lhe dotou de objetividade como, por exemplo, o limite máximo de 
pena privativa de liberdade que permite o benefício, a existência ou não de reincidência e 
antecedentes criminais, autorizado o afastamento destas condições, se apontadas como 
óbice, para outra avaliação do órgão acusador e outras questões de natureza processual.

Como se viu, este exame judicial é moderado, já que à acusação se preserva campo de 
atuação discricionária no que a lei se refere ao que é necessário e suficiente para reprovação 
e prevenção do crime.

Neste ponto, considero a situação específica do presente caso, no qual o Ministério 
Público Federal instado a se manifestar sobre o cabimento do acordo de não persecução 
penal arguiu, em suma, a inconveniência temporal da questão nesta instância, a quantidade 
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de cigarros e montante de tributos elididos, além do fato de o réu responder a outra ação 
penal como fatores que impedem a formalização do pacto.

No que diz respeito ao momento processual e instância julgadora, como já dito, tratando-
se de norma de caráter misto e benéfica ao réu é aplicável aos processos em curso e no de 
grau de jurisdição em que se encontra o processo e, como se viu, a decisão do Supremo 
Tribunal na ADI 6299/DF restringiu-se à nova sistemática do artigo 28, do Código de 
Processo Penal.

Por sua vez, no que se refere à necessidade e suficiência do acordo, o Ministério Público 
Federal apontou impedimento de maneira fundamentada e razoável, diante da quantidade de 
cigarros apreendidos com o réu e do fato de responder à ação penal por crime similar (id. 
252475755 – fls. 33/36) e assim o fez no âmbito de sua discricionariedade, de sorte que o 
afastamento de tal óbice no caso em análise não é cabível.

Assim, inviabilizado o acordo de não persecução penal, rejeito o pedido defensivo.
 
Vê-se que o acórdão considerou regular o não oferecimento do acordo de não persecução 

penal, consignando que "o Ministério Público Federal apontou impedimento de maneira 
fundamentada e razoável, diante da quantidade de cigarros apreendidos com o réu e do fato 
de responder à ação penal por crime similar (id. 252475755 – fls. 33/36) e assim o fez no 
âmbito de sua discricionariedade, de sorte que o afastamento de tal óbice no caso em análise 
não é cabível".

De início, cabe pontuar que, "Não obstante a existência de recentes decisões da Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal, a discussão acerca da extensão da retroatividade art. 
28-A do Código de Processo Penal penal ainda não se encontra pacificada, de forma 
definitiva, no Excelso Pretório, motivo pelo qual deve ser mantido o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a retroatividade do art. 28-A do CPP, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019, deve alcançar somente os processos em que não houve 
o recebimento da denúncia (fase pré-processual)" (AgRg no RHC n. 179.107/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 
7/6/2023.)

Além disso, "O acordo de não persecução penal não constitui direito subjetivo do 
investigado, podendo ser proposto pelo Ministério Público conforme as peculiaridades do 
caso concreto e quando considerado necessário e suficiente para a reprovação e a prevenção 
da infração penal" (AgRg no REsp n. 1.931.168/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023.)

No caso, o Ministério Público deixou de oferecer o acordo de não persecução penal ao 
fundamento de que o acusado respondeu à ação penal por crime similar, entendendo, assim, 
estar presente o óbice previsto no art. 28-A, § 2º, inciso II, do CPP.

Com efeito, é entendimento desta Corte Superior que "Inexiste nulidade na recusa do 
oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal quando o representante do 
Ministério Público, de forma fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos 
legais necessários à elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de 
necessidade e suficiência em face do caso concreto (HC 612.449/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 
28/09/2020).

A propósito de tal entendimento, colaciono recentes julgados desta Corte Superior:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. ART. 28-A DO CPP. 

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. NÃO OFERECIMENTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA.

1. "O acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do Código de Processo 
Penal, consiste em um negócio jurídico pré-processual entre o Ministério Público e o 
investigado, juntamente com seu defensor, como alternativa à propositura de ação penal 
para certos tipos de crimes, principalmente no momento presente, em que se faz necessária a 
otimização dos recursos públicos. Com efeito, o membro do Ministério Público, ao se 
deparar com os autos de um inquérito policial, a par de verificar a existência de indícios de 
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autoria e materialidade, deverá ainda analisar o preenchimento dos requisitos autorizadores 
da celebração do ANPP, os quais estão expressamente previstos no Código de Processo 
Penal: 1) confissão formal e circunstancial; 2) infração penal sem violência ou grave ameaça 
e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos; e 3) que a medida seja necessária e suficiente 
para reprovação e prevenção do crime" (HC 612.449/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 28/09/2020).

2. Na espécie, o Ministério Público deixou de oferecer o acordo, porquanto o agravante 
possui "personalidade voltada para o crime e má conduta social, com conduta criminal 
habitual, de modo que se faz presente o óbice previsto no art. 28-A, § 2º, inciso II, do CPP", 
registrando a agressividade de um dos fatos delitivos mencionados em sua folha, cuja vítima 
é sua irmã, episódio no qual tentou entrar na residência da ofendida de posse de uma foice, 
proferindo ameaças de morte em seu desfavor ".

3. É entendimento desta Corte Superior que "Inexiste nulidade na recusa do oferecimento 
de proposta de acordo de não persecução penal quando o representante do Ministério 
Público, de forma fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais 
necessários à elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de 
necessidade e suficiência em face do caso concreto (HC 612.449/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 
28/09/2020), fundamento que reforça a ausência de ilegalidade no acórdão impetrado.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 712.029/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 1/4/2022.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. MOEDA FALSA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). 
ART. 28-A DO CPP. DIANTE DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA EM MOMENTO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 13.964/2019, MOSTRA-SE INCABÍVEL O ANPP. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.

I - A Lei n. 13.964/19 (com vigência superveniente a partir de 23/01/2020), na sua parte 
processual, é dotada de aplicação imediata. Diante disso, aliás, como ocorre com a 
legislação processual penal em geral, vigora o princípio do tempus regit actum - nos termos 
do próprio art. 2º do CPP: "A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da 
validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior".

II - No presente caso, não estão preenchidos os requisitos legais para a formulação do 
ANPP (art. 28-A do CPP), uma vez que a denúncia foi recebida no dia 06/10/2017, antes, 
portanto, da entrada em vigor da referida lei, que ocorreu em 23/01/2020, motivo pelo qual 
não se mostra cabível a propositura de tal acordo.

III - A conclusão adotada na origem se coaduna com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, firmada no sentido de que a referida benesse legal é cabível durante a 
fase inquisitiva da persecução penal, sendo limitada até o recebimento da denúncia, o que 
inviabiliza a retroação pretendida pela agravante, porquanto a denúncia foi recebida antes da 
vigência da Lei n. 13.964/2019.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.977.203/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). RETROATIVIDADE. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. PRECLUSÃO.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "'a nulidade deve ser 
arguida na primeira oportunidade em que a defesa tomar ciência do julgamento, levando ao 
conhecimento da Corte local, por meio do recurso cabível, a ocorrência do vício e o efetivo 
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prejuízo, sob pena de preclusão' (RHC n. 106.180/BA, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., 
DJe 7/3/2019)" (AgRg no HC n. 725.068/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 22/3/2022). Precedentes.

2. Nesse contexto, "a orientação que se firmou no âmbito das Turmas que integram a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça é a de ser possível a aplicação retroativa do 
acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, 
introduzido pela Lei n. 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia. A partir daí, 
iniciada a persecução penal em juízo, como na espécie, não há falar em retroceder na 
marcha processual" (AgRg no AREsp n. 1.799.075/RS, relatora Ministra LAURITA VAZ, 
Sexta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 4/11/2021). Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.164.932/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 26/5/2023.)
 
Verifica-se, desse modo, que o acórdão encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual incide a Súmula 83/STJ.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se.
 

Não vislumbro motivo para conclusão diversa.

Com efeito, assim como foi assentado na decisão agravada, não houve 

ilegalidade na decisão do Ministério Público, ao deixar de oferecer o acordo de não 

persecução penal ao réu, sob o fundamento de que o acusado respondeu à ação penal por 

crime similar, entendendo, assim, estar presente o óbice previsto no art. 28-A, § 2º, II, do 

CPP. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. NEGATIVA FUNDAMENTADA PELO MP LOCAL. DENÚNCIA 
RECEBIDA ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 13.964/2019. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE.

1. O acordo de não persecução penal foi negado pelo Tribunal de Justiça pois, 
apesar do agravante ser primário, responde por outra ação penal, o que foi 
considerado fundamento válido pelo Ministério Público local para a negativa. Nesse 
sentido, não há ilegalidade verificável, nos termos da jurisprudência desta Corte 
superior. Precedentes.

2. Ainda que assim não o fosse, a Sexta Turma, ao concluir o julgamento do HC 
628.647/SC, em 9/3/2021, por maioria de votos, firmou compreensão de que, diante do 
princípio tempus regit actum em conformação com a retroatividade penal benéfica, o acordo 
de não persecução penal incide aos fatos ocorridos antes da entrada em vigor da Lei 
13.964/2019, desde que ainda não se tenha sido recebida a denúncia.

3. Na mesma linha, o Supremo Tribunal Federal já destacou que "a retroatividade penal 
benéfica incide para permitir que o ANPP seja viabilizado a fatos anteriores à Lei nº 
13.964/2019, desde que não recebida a denúncia" (HC 191464 AgR, Relator(a): ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-280 
DIVULG 25-11-2020 PUBLIC 26-11-2020).

4. No caso dos autos, o crime foi cometido em 13/8/2018 e a denúncia recebida em 
9/1/2019, fato que impede a retroatividade do art. 28-A do CPP, dado que o recebimento da 
peça ocorreu antes da entrada em vigor da Lei 13.964/2019.

5. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC n. 736.449/SC, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 23/9/2022.)

 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DELITO DO ART. 306 DO CTB. ACORDO DE 
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. OFERECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS 
OBJETIVO E SUBJETIVO NÃO PREENCHIDOS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
NÃO ENFRENTAMENTO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ.

I - A Lei n. 13.964/2019 (comumente denominada como ?Pacote Anticrime?) refletiu no 
trabalho do membro do Ministério Público, em especial ao criar o art. 28-A do Código de 
Processo Penal, que prevê o instituto do acordo de não persecução penal. Em síntese, o 
acordo de não persecução penal inaugurou nova realidade no âmbito da persecução 
criminal, consiste em um negócio jurídico pré-processual entre o Ministério Público e o 
investigado, juntamente com seu defensor, como alternativa à propositura de ação 
penal para certos tipos de crimes.

II - Caso preenchidos os requisitos exigidos, caberá ao órgão ministerial justificar 
expressamente o não oferecimento do acordo de não persecução penal, o que poderá 
ser, após provocação do investigado, passível de controle pela instância superior do 
Ministério Público, nos termos do art. 28-A, § 14º, do CPP. In casu, já foram 
apresentadas pelo Ministério Público justificativas concretas para o não oferecimento do 
acordo de não persecução penal, mormente porquanto o ora agravante não preencheu os 
requisitos objetivos e subjetivos exigidos pelo art. 28-A do CPP, tendo em vista não só que 
não confessou formal e circunstancialmente a prática de infração penal, mas também que a 
medida foi considerada insuficiente pelo Parquet para a reprovação e prevenção do 
crime, pois responde o acusado a outra ação penal por delito idêntico, tudo a indicar o 
habitual comportamento de conduzir veículo automotor em estado de embriaguez, de 
forma que, não se aplica, no presente caso, o acordo de não persecução penal.

III - O instituto ora em debate é resultante de convergência de vontades (Ministério 
Público e acusado), não se tratando, por conseguinte, de um direito subjetivo do acusado, de 
modo que pode ser proposto quando o Parquet, titular da ação penal pública, entender 
preenchidos os requisitos fixados pela Lei n. 13.964/2019 no caso concreto, o que não 
ocorreu na hipótese.

IV - Importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-
probatório nesta via estreita do writ, como forma de desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, providência inviável de ser 
realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e 
o aprofundado exame do acervo processual .

V - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos do recurso ordinário, o que 
atrai o verbete do Enunciado Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, segundo a 
qual é inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da 
decisão agravada. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC 155.076/SP, Quinta Turma, de minha Relatoria, D Je de 16/12/2021).
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 

DA VIA ELEITA. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE EM 
RAZÃO DA AUSÊNCIA DE OFERTA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENA E 
RECUSA DE ENVIO À PGJ. RECUSA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELO 
PARQUET. ANUÊNCIA DO MAGISTRADO. PROPOSTA DE REVISÃO REQUERIDA 
A DESTEMPO PELA DEFESA. DOSIMETRIA DA PENA. MODIFICAÇÃO DO 
REGIME PRISIONAL PARA O ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. PRECEDENTES. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

[...]
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2. O acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, 
consiste em um negócio jurídico préprocessual entre o Ministério Público e o investigado, 
juntamente com seu defensor, como alternativa à propositura de ação penal para certos tipos 
de crimes, principalmente no momento presente, em que se faz necessária a otimização dos 
recursos públicos. Com efeito, o membro do Ministério Público, ao se deparar com os autos 
de um inquérito policial, a par de verificar a existência de indícios de autoria e 
materialidade, deverá ainda analisar o preenchimento dos requisitos autorizadores da 
celebração do ANPP, os quais estão expressamente previstos no Código de Processo Penal: 
1) confissão formal e circunstancial; 2) infração penal sem violência ou grave ameaça e com 
pena mínima inferior a 4 (quatro) anos; e 3) que a medida seja necessária e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime.

3. Inexiste nulidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo de não 
persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma 
fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 
elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 
suficiência em face do caso concreto.

4. Conforme o acórdão ora impugnado, o requerimento de revisão do não oferecimento 
de proposta do ANPP, para fins de análise do órgão superior do Ministério Público local, 
ocorreu a destempo pela defesa, deixando que a instrução criminal fluísse regularmente.

[...]
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 612.449/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 

22/09/2020, DJe 28/09/2020)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão recorrida.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0110554-3 REsp 2.062.778 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001393620184036002  1393620184036002

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILDO XAVIER DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILDO XAVIER DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

 

  

C542212515584281092641@ 2023/0110554-3  -  REsp 2062778   Petição : 2023/0081865-3  (AgRg)
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